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VETO PARCIAL AO Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2005
Mensagem nº 51/08 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 9 de maio de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.665.


De minha iniciativa, a propositura, na forma originalmente proposta, altera a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, para estabelecer que os afastamentos de servidor público, sem prejuízo de vencimentos, poderão ficar condicionados ao reembolso, pelo órgão de origem, das despesas correspondentes, na forma preconizada no parágrafo único acrescentado ao artigo 66 do referido Estatuto (artigo 1º).


O projeto objetiva também autorizar a Fazenda do Estado a proceder ao reembolso das despesas efetuadas com servidores da administração direta e indireta dos Poderes da União, de outros Estados, do Distrito Federal e de Municípios, afastados para prestar serviços junto à administração direta do Estado de São Paulo (artigo 2º). 


O texto original sofreu modificações oriundas de emenda parlamentar, com o acréscimo de dois dispositivos para alterar a Lei Complementar nº 839, de 31 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a execução de atividades médicas e odontológicas sob a forma de plantão, com a finalidade de inserir entre os destinatários da referida norma os médicos veterinários, que atuam na área da vigilância sanitária (artigos 3º e 4º). 


Em que pese, todavia, o apreço que sempre dispensei às intervenções desse Parlamento, buscando aprimorar as propostas oriundas do Poder Executivo, não posso acolher as aludidas modificações, fazendo, destarte, recair o veto sobre os artigos 3º e 4º da proposição, em face de sua inconstitucionalidade. 


Os referidos dispositivos, acrescentados ao texto original, acabaram por extrapolar o campo de exercício do poder de emendar. De fato, esse poder não é ilimitado, não cabendo ao Poder Legislativo aprovar mudanças que não guardem estreita pertinência com o objeto da proposta original encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo.


O Supremo Tribunal Federal já fixou entendimento no sentido de que emenda a projeto de lei de iniciativa do Executivo incide em inconstitucionalidade formal em caso de “absoluta impertinência, em face do projeto” (STF Pleno, RDA 197/229 e RTJ 152/43), bem como “o poder que tem o Legislativo de emendar projeto de lei de iniciativa privativa dos outros dois Poderes do Estado encontra outro limite, além daquele previsto no referido artigo 63, I, da Constituição, qual seja, o da pertinência da emenda à matéria versada no projeto. Trata-se de princípio que, por imperativo lógico, se acha implícito no próprio significado da ação de emendar. Do contrário, estaria institucionalizada a possibilidade de burla ao postulado de iniciativa privativa de leis”. (ADI 574-0, RDA 197/228-236, trecho extraído do voto do relator, Ministro Ilmar Galvão p. 233).


Da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, destacam-se outras decisões de igual teor: ADI 546-4-DF, ADI 1.050-6-SC, ADI 3.177-5-AP, ADI 1682 e ADINMC 3.946-6.

De outra parte, cumpre ressaltar que os dispositivos impugnados estão em contrariedade com o art. 63, I da Constituição Federal, que veda emendas, onerosas para o erário, nos projetos de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. De fato, ao inserir na propositura dispositivos que permitem a extensão do regime de plantão previsto na Lei nº 839/97 aos médicos veterinários, os dispositivos acarretam aumento de despesas, não programadas pela Administração Pública. No mesmo sentido, o entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal sedimentado nas recentes decisões: ADI 64, ADI 13 e ADI 3964-6.


Nesse cenário, a emenda parlamentar, consubstanciada nos artigo 3º e 4º, ostenta vício de inconstitucionalidade ao dispor sobre matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo e, vulnera, em conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes, esculpido no artigo 2º da Carta Política Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei Complementar nº 14, de 2005, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

